
 

AD\1086566PT.doc  PE575.091v02-00 

PT Unida na diversidade PT 

Parlamento Europeu 
2014-2019  

 

Comissão dos Orçamentos 
 

2015/2285(INI) 

15.2.2016 

PARECER 

da Comissão dos Orçamentos 

dirigido à Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários 

sobre o Semestre Europeu para a Coordenação das Políticas Económicas: 

Análise Anual do Crescimento para 2016 

(2015/2285(INI)) 

Relator de parecer (*): Jean Arthuis 

(*) Comissão associada – Artigo 54.° do Regimento 

 

 



 

PE575.091v02-00 2/5 AD\1086566PT.doc 

PT 

PA_NonLeg 



 

AD\1086566PT.doc 3/5 PE575.091v02-00 

 PT 

SUGESTÕES 

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários, 

competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 

resolução que aprovar: 

1. Lamenta a reduzida dimensão parlamentar do Semestre Europeu e a falta de ambição das 

propostas apresentadas neste domínio no Relatório dos Cinco Presidentes; lamenta que a 

primeira Análise Anual do Crescimento realizada na sequência deste relatório continue a 

não assumir a forma de texto sujeito ao processo legislativo ordinário, tal como solicitado 

pelo Parlamento; 

2. Considera que a política económica da União Europeia não mais é do que uma soma das 

políticas nacionais; condena a falta de uma visão estratégica comum e a incapacidade para 

conceber e aplicar políticas industriais setoriais; apela a uma política económica comum, 

tendo em conta as enormes disparidades económicas, sociais e políticas existentes entre os 

Estados-Membros; lamenta a inexistência de uma alavanca satisfatória, devido à dimensão 

limitada do orçamento da União Europeia resultante da impossibilidade de modificar o 

seu regime de recursos próprios e à falta de coerência entre as previsões económicas, as 

prioridades em matéria de política económica e a elaboração dos orçamentos anuais e 

plurianuais; 

3. Recorda o importante papel desempenhado pelos Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento (FEEI) e pelo Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos (FEIE) no que 

diz respeito à consecução dos objetivos da Estratégia Europa 2020 e salienta a necessidade 

de estabelecer um vínculo mais forte entre a aplicação das recomendações específicas por 

país e os FEEI, a fim de aumentar a eficácia das despesas da UE nos Estados-Membros e 

de apoiar os esforços de reforma estrutural, tornando os Estados-Membros menos 

vulneráveis às crises; 

4. Observa que o orçamento da União contribui diretamente para a concretização de dois dos 

três objetivos da Análise Anual do Crescimento para 2016 (relançar o investimento, 

prosseguir as reformas estruturais, conduzir políticas orçamentais responsáveis, sinceras e 

consentâneas com os compromissos políticos anunciados); congratula-se com a proposta 

da Comissão no sentido de utilizar fundos da União Europeia para fins de assistência 

técnica, no âmbito do serviço de apoio às reformas estruturais; 

5. Considera que o orçamento da União poderia contribuir para aliviar os orçamentos 

nacionais e acompanhar os esforços de consolidação orçamental através da introdução de 

recursos próprios e de uma racionalização das despesas; está convicto de que uma gama 

mais vasta de formas de gestão dos fundos públicos a nível da União permitiria realizar 

economias de escala e, consequentemente, reduzir as despesas, nomeadamente nos 

domínios diplomático e militar, sem, porém, pôr em causa o princípio de gestão 

partilhada, nomeadamente dos Fundos Estruturais; 

6. Recorda a ilegalidade que representa um orçamento da União que acuse um défice; 

observa que os Estados-Membros estão a fazer do orçamento da União uma variável de 

ajustamento dos orçamentos nacionais; 
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7. Salienta que uma maior integração na área do euro é indispensável para realizar a união 

económica e monetária (UEM) e que a união orçamental é uma pedra angular do bom 

funcionamento do euro; 

8. Exorta a que a área do euro seja impulsionada através da adoção de medidas que permitam 

aprofundar a integração orçamental da UEM com vista a contrariar os choques 

assimétricos mediante um apoio aos esforços de reforma a nível nacional; salienta que 

qualquer instrumento ou estrutura de governação criados para o efeito devem ser 

plenamente integrados nos Tratados e estar sujeitos ao controlo democrático, sem que tal 

implique uma sobreposição ou uma substituição das prerrogativas e das funções do 

orçamento geral da UE, como previsto nos Tratados; 

9. Solicita, no que respeita à posição do Parlamento Europeu sobre a área do euro e a sua 

capacidade orçamental, que sejam tidas em consideração as conclusões do relatório de 

iniciativa sobre a capacidade orçamental da área do euro a preparar em 2016; 

10. Apela ao desenvolvimento de sinergias entre política orçamental e política monetária 

(policy mix), com vista a estimular o crescimento sustentável e a criação de emprego 

digno; 

11. Recorda que o Plano de Investimento para a Europa, financiado pelo FEIE, se destina a 

financiar investimentos de alto risco, que não seriam possíveis sem a cobertura de riscos 

assumida por este fundo; exorta a Comissão a certificar-se de que apenas os projetos de 

alto risco que satisfaçam o princípio da adicionalidade receberão fundos do FEIE; 

sublinha, neste contexto, que o Parlamento avaliará os projetos e o respetivo efeito de 

alavanca, a fim de assegurar a utilização adequada do fundo de garantia FEIE inscrito no 

orçamento da UE; 

12. Solicita à Comissão que proceda à revisão do Quadro Financeiro Plurianual (QFP) 

acordado em junho de 2013 no âmbito de um acordo político entre o Parlamento, a 

Comissão e o Conselho; salienta que a inadequação do atual QFP se tornou evidente com 

a crise financeira e humanitária que assolou a União Europeia entre 2009 e 2014; salienta 

ainda a necessidade de proceder a uma reforma substancial da programação financeira da 

União que analise em conjunto os objetivos, o financiamento e a duração dos instrumentos 

existentes. 
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